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Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias

BASE DE CALCULO. TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS E
DECIMO TERCEIRO SALARIO. INTEGRA(;AO. PAGAMENTO EM
ATRASO POR ORGAO PUBLICO DA ADMINISTRAGAO DIRETA.
INCIDENCIA DE JUROS MORATORIOS E MULTA DE MORA. 10
terco constitucional de férias e o décimo tercsaidrio integram a base de
calculo da contribuigdo previdenciaria nos termosad. 214 caput e 88
4° e 6° do Regulamento da Previdéncia Social, agmyelo Decreto n°
3.048, de 1999. 2. O momento de ocorréncia do fgmador da
contribuicdo previdenciaria relativa ao ter¢o cibasional de férias ocorre
no més a que se referirem as férias, devendo dhmemamto dessa
contribuicdo ser efetuado até o dia 20 (vinte) d&s ubsequente ao da
competéncia. 3. O momento de ocorréncia do fatadgerda contribuicao
previdenciaria referente ao décimo terceiro sal@torre no més do
pagamento ou crédito da ultima parcela, tendo,uclantcomo data limite
o dia 20 (vinte) de dezembro do ano a que se refgratificacéo natalina,
que € o prazo para recolhimento dessa contribud®. pagamento em
atraso do terco constitucional de férias e do deédienceiro salario nao
altera o momento de ocorréncia do fato gerador datribuicdo
previdenciaria incidente sobre essas parcelas,ndeyeneste caso, a
contribui¢cdo previdenciaria incidente sobre taipanténcias ser recolhida
com 0s acréscimos previstos no art. 35 da Lei 2123.de 1991,
independentemente de se tratar de pagamento efetuadente politico
pelo 6rgao publico a que pertence.

Dispositivos Legais: Constituicdo Federal, art. 7°, VIIIl e XVII; Lei n°
8.212, de 1991, art. 12, inciso I, ", arts. 2228, § 7°, art. 35;
Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovailo Pecreto n°
3.048, de 1999, art. 21daput I, 88 4° e 6°; Instrucdo Normativa RFB n°
971, de 2009, art. 6°, XIX, art. 52, lll, “h” e fiart. 80, Ill, art. 9& 84° do
art. 259.
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A Consulente, prefeitura municipal, formula consu#t esta Secretaria da Receita
Federal do Brasil — RFB, apresentando duvida guaitioidéncia ou ndo de juros moratoérios e
de multa de mora no recolhimento em atraso daiboigéo previdenciaria relativa ao décimo
terceiro salario e ao terco constitucional de &rguando o pagamento dessas parcelas aos
agentes politicos ocorreu fora de época propria.

2. Informa a Consulente que o Tribunal de ContasedeEstado reconheceu o direito de
os vereadores receberem a gratificacdo natalinatercp constitucional de férias sem a
necessidade de previsado em lei local.

3. Afirma que, em face desse reconhecimento ext&inpo, realizou, em 2012,
pagamentos aos agentes politicos a esses titldtisas aos anos de 2009 a 2011 e, no tocante
ao “pagamento do INSS, na parte que se referegmodes politicos e cota patronal”’, aduz que
este “foi efetuado com a incidéncia de juros meorasée multas, o que possibilitou a incluséo
das remuneragdes na GFIP dos anos 2009 a 2011etémias 13/2009, 13/2010 e 13/2011".

4, Apoés reconhecer que a legislacdo ndo é clarat@ua contribuicdo a ser recolhida,
havendo “quem entenda que o pagamento deveriadterfesto sem a incidéncia de juros e
multas”, a Consulente solicita que sejam esclaascas seguintes questdes:

Quais sdo os procedimentos que devem ser atenpidasfdministracdo Publica para melhor
resolucao de controvérsias sobre o tema:

Sobre as controvérsias decorrentes da obrigacapadmmento do INSS, na parte que se refere
aos agentes politicos e cota patronal, foi efetuadm a incidéncia de juros moratorios e
multas, o que possibilitou a época a inclusdo daauneracdes na GFIP dos anos de 2009 a
2011, competéncias 13/2009, 13/2010 e 13/2011 (sic)

Posto que ha quem entenda que o pagamento deeesalb feito sem a incidéncia de juros e
multas, considerando que havia decis6es no sed8dudo possibilidade de pagamento do 13°
e um tergo de férias aos agentes politicos atélagisga (sic).

Fundamentos

5. A presente consulta preenche os requisitos g@raonsiderada eficaz nos termos do
art. 3° da Instrucdo Normativa RFB n° 1.396, deld &etembro de 2013. De se observar que,
embora a Consulente ndo tenha apontado, precisanosndispositivos da legislacéo tributaria

gue ensejaram a apresentacao da consulta, taifichg#o encontra-se suprida nos diversos
pareceres que instruiram o0 processo, 0s quaisespaeasm o0s dispositivos da legislacdo que
motivaram a indagacdo. Passa-se, a seguir, daapaemnsulta.

6. Destaca-se, primeiramente, que, nos termos tdd3rinciso |, alinea “j”, da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, com a redacao delda_pi n°® 10.887, de 18 de junho de 2004,
e art. 6° inciso XIX, da Instrugdo Normativa RFB9Y1, de 13 de novembro de 2009, os
vereadores, na condicao de titulares de cargoelstunicipal, sdo segurados obrigatérios do
Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS, na caadde segurados empregados,
excetuados, tdo somente, os titulares de cargiweeiaiastados para o exercicio do mandato
eletivo filiados a Regime Préprio de Previdénciai8lo- RPPS no cargo de origem.
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7. A situagéo trazida neste processo de consulta\envereadores vinculados ao RGPS e
gue receberam, extemporaneamente, importancidal@a die_décimo terceiro salarm terco
constitucional de fériaencontrando-se a duvida da Consulente centradait&ncia ou ndo
de juros moratérios e de multa de mora no pagantntmntribuicdo previdenciaria incidente
sobre referidas parcelas.

8. A Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991, que @hspobre a organizacdo da Seguridade
Social e institui seu plano de custeio, ao conaeita base de célculo da contribuicdo
previdenciaria (salario de contribuicdo), fixou,nep nucleo desse conceito, “o total das
remuneracdes” e, com relagdo ao décimo terceimisafez expressa mencao a sua integracdo
ao salario de contribuicdo, como se pode confesagalir:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destma Seguridade Social, além do disposto
no art. 23, é de:

| - vinte por cento sobre ttal das remuneracbepagas, devidas ou creditadasqualquer
titulo, durante o més, aos segurados empregadtbalhadores avulsos que |he prestem
servigos, destinadas a retribuir o trabalho, quaguue seja a sua forma, inclusive as
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de @iles e os adiantamentos decorrentes de
reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamgmestados, quer pelo tempo a disposi¢ao do
empregador ou tomador de servi¢os, nos termosidauldo contrato ou, ainda, de convencao
ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca nornaativ

[.]

Art. 28. Entende-se pa@alario-de-contribuicdo

| - para o empregadce trabalhador avulso: aemuneracdo auferida em uma ou mais
empresas,_assim _entendida totalidade dos rendimentos pagos, devidos oulitar@os a
qualquer titulg durante o més, destinados a retribuir o traballqoalquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituals @& forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos sewigfetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposicdo do empregador ou tomador de servicoderosos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convencdo ou acordo coletivo de trabalho oueserat normativa;

[..]

§ 7° O décimo-terceiro_salario(gratificacdo natalina)integra o _salario-de-contribuicdo
exceto para o céalculo de beneficio, na forma edégiida em regulamentgos destaques néo
sao do original)

9. A seu turno, o Regulamento da Previdéncia SecidPS, aprovado pelo Decreto n°
3.048, de 6 de maio de 1999, prevé o que segue:

Art. 214, Entende-se pgalario-de-contribuicdo

| - para o empregadoe o trabalhador avulso: aemuneracdoauferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendowsepagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a reirito trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituals @& forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos sewigfetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposi¢cédo do empregador ou tomador de servi¢os teimnos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convencéo ou acordo coletivo de trabalho ouesera normativa;

[..]
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§ 4° A remuneracado adicional de fériade que trata o inciso XVII do art. 7° da Constjfio
Federalintegra o salario-de-contribuicdo

[..]

8 6° A gratificacdo natalina -décimo_terceiro _salario- integra o salério-de-contribuicdo
exceto para o calculo do salario-de-beneficio, sertbvida a contribuicdo quando do
pagamento ou crédito da ultima parcela ou na részido contrato de trabalhgdestacou-se)

10. Como se observa das transcricdes acima, alalgfij)s determina, num primeiro
momento, a regra geral de incidéncia da contrilbum@videnciaria, fixando que a base de
calculo sera a remuneracdo totlls segurados empregados, a qualquer tilnébusive os
ganhos habituais sob a forma de utilidades e asmmeor forca de contrato, convencao ou
acordo coletivo. No tocante a integracdoadiicional (terco) constitucional de fériase do
décimo terceiro salariona base de célculo da contribuicdo previdenciarlRegulamento da
Previdéncia Social - RPS, ndo da margem a duvila, pos 88 4° e 6° de seu artigo 214, faz
expressa mencaadmtegracao dessas parcelas no campo de incidénci@yidenciaria.

11. No que diz respeito amomento de ocorréncia do fato gerador da contribuigo
previdencidria incidente sobre as referidas parcelas, verificgtse 0 art. 52 da Instrucao
Normativa RFB n°® 971, de 13 de novembro de 200@vdese nessa identificagdo, como se
pode conferir a seguir:

Art. 52. Salvo disposicao de lei em contrarmmnsidera-se ocorrido o fato gerador_da
obrigacao previdenciarigrincipal e existentes seus efeitos:

| - em relacdo ao segurado

a) empregade trabalhador avulso, quando fpaga, devida ou creditada a remuneracamn
que ocorrer primeirpguando do pagamento ou crédito da Ultima parceladéximo terceiro
salario, observado o disposto nos arts. 96 e ®Fo més a que se referirem as férjanesmo
quando recebidas antecipadamente na forma da begisl trabalhista

[.]

[l - em relacdo a empresa

a) no més em que fgaga, devida ou creditada a remuneracam que ocorrer primeirpa
segurado empregaduu a trabalhador avulso em decorréncia da prestegé servico;

[..]

h) no més do pagamento ou crédito da ultima parceladégcimo terceiro salaripobservado o
disposto nos arts. 96 e 97

i) no més a que se referirem as férjiamesmo quando pagas antecipadamente na forma da
legislacao trabalhista

[.]

§ 1°Considera-sereditadaa remuneracdo na competéncia em que a empreseatame for
obrigada a reconhecer contabilmente a despesa diggéndioou, no caso de equiparado ou
empresa legalmente dispensada da escrituracao bontégular, na data da emissdo do
documento comprobat6rio da prestacdo de servigos.
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§ 2°Para osorgdos do Poder Publicoonsidera-se creditada a remuneracdo na compeiénci
da liquidacdo do empenho, entendendo-se como tabrmento do reconhecimento da despesa
(destacou-se)

12. Como se Vvé, a legislacdo enunciou uemra geral para delimitar o momento da
ocorréncia do fato gerador da contribuicdo prewdeia — “quando for paga, devida ou
creditada a remuneracdo, 0 que ocorrer primeirofém, com relacdo ao décimo terceiro
salérioe ao_terco constitucional de fériasinstrucdo Normativa RFB n° 971, de 2009, trouxe
normas especificas

13. Para derco _constitucional de férias a legislacdo estipula que o fato gerador ocorre
“no més a que se referirem as féjdcando, dessa forma, afastado o momento dorpagto

ou da antecipacdo desse pagamento, sendo de seappper outro lado, que o prazo para
recolhimento da contribuicdo previdenciaria inctdesobre essa parcela é o dia 20 (vinte) do
més subsequente ao da competéoardorme prevé o art. 30, inciso |, alineas “db’e da Lei

n°® 8.212, de 1991.

14.  J& no que se refere @écimo terceiro salarig a alinea “h” do inciso Ill do artigo 52 da
Instrucdo Normativa RFB n°® 971, de 2009, dispde guato gerador ocorre_“no més do
pagamento ou crédito da ultima parcela do décimoeit® salaripobservado o disposto nos
artigos 96 e 97 daquele ato, versando esse artigo 96 sobre a patarecolhimento da
contribuicdo previdenciaria incidente sobre o décterceiro salario, que foi fixada no dia 20
(vinte) de dezembro do ano a que se refere aigea#o natalina

15.  Nesse sentido, 0 momento de ocorréncia dayirtdor da contribuigdo previdenciaria
relativa ao_décimo terceiro salatem como data limite dia 20 de dezembro do ano a que

se refere _a_gratificacdo natalina uma vez que essa é a data para recolhimento da
contribuicdo, a qual somente podera ser exigidgasaver ocorrido o fato gerador da
contribuicdo correspondente. Assimgc@mpeténciga ou més de ocorréncia do fato gerador,
tem como limiteo més de dezembro. De se notar que, para finsegmghimento da Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de @eevinformacgdes a Previdéncia Social

- GFIP, sera utilizada aompeténcia 13do ano respectivo, conforme prevé o item 8.6 do
Manual da GFIP, aprovado pela Instrucdo NormatiFB R° 880, de 16 de outubro de 2008.

16.  Verifica-se, dentro desses contornos juridigog 0_décimo terceiro salanotegra a
base de calculo da contribuicdo previdenciéria 88 do pagamento ou do crédito da ultima
parcela, limitada essa integracdo ao més de dememobano a que se refere essa gratificacédo
segundo o disposto na parte final da alinea “h”irdwso Il do artigo 52 da Instrucéo
Normativa RFB n°® 971, de 2009.

17. Por sua vez, o terco constitucional de férdegra o salario de contribuicdo do
segurado empregado no “més a que se referiremras’ fédlevendo o pagamento dessa
contribuicdo ocorrer até o dia vinte dia 20 (virde)més subsequente ao da competéncia nos
termos do art. 30, |, alineas “a” e “b”, da LeiBn212, de 1991.

18. No caso de pagamentodo décimo terceiro salar® do_terco constitucional de férias
ter sido efetuadaom _atrasqg o momento de ocorréncia do fato gerador da dnngéo

previdenciaria incidente sobre essas parcelas peceed inalterado, sendo regido pelo
disposto nas alineas “h” e “i” do inciso Il doigat 52 da Instrucdo Normativa RFB n°® 971, de
2009. De se notar, contudo, que o recolhimentood&ibuicdo previdenciaria incidente sobre
esses pagamentos devera ser efetuado com incidEngiaos moratorios e multa de mora em
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funcdo do atraso nesse recolhimemmnforme dispde o art. 35 da Lei n°® 8.212, del1g8e
assim determina:

Art. 35. Osdébitoscom a Unido decorrentes das contribuicfes sociegsiptas nas alineas a,

b e ¢ do pardgrafo Unico do art. 11 desta,Léas contribuigcBes instituidas a titulo de

substituicdo e das contribuicBes devidas a tersgimssim entendidas outras entidades e
fundos, ndo pagos nos prazos previstos em legislagido acrescidos de multa de mora e
juros de moranos termos do art. 61 da Lei n°® 9.430, de 27arechbro de 199¢destacou-se)

19. O fato de as contribuicbes serem devidas pgéiooda Administracdo Publica ndo
afasta a incidéncia de juros e multa de mora no dasecolhimento em atraso, exceto a multa
de mora para fatos geradores ocorridos até jadei@007, o que ndo é o caso. A esse respeito,
0 8 4° do art. 259 da Instrugédo Normativa RFB 11° gé 2009:

Art. 259. Os 6rgéos publicos da Administracdo Direts autarquias e as fundacdes de direito
publico sdo considerados empresa em relacdo aosradgs ndo abrangidos por RPPS
ficando sujeitos, em relacdo a estes segurados;uaaprimento das obrigacBes acessorias
previstas no art. 47 e as obrigac6es principaisvists nos arts. 72 e 78.

[.]

§ 4° Os érgdos publicos da administracdo direés autarquias, as fundacdes de direito
publico, as missdes diploméaticas e as repartic@®sulares de carreiras estrangeiras estao
sujeitos & multa de mora no caso de recolhimenta fio prazg exceto em relacdo as

contribuicdes sociais cujos fatos geradores tentmmorrido até a competéncia janeiro de
2007, observado o disposto no §(bfestacou-se)

20. Por fim, com relacdo a repercussdo a situagaidé neste processo de consulta do
disposto no 8§ 2° do art. 52 da Instrucdo NormdRiv8 n° 971, de 2009ue define 0 momento
em que se deve considerar como creditada a rengdioen® caso dos 6rgdos publicos, alguns
aspectos merecem ser destacados.

21. Observa-se, primeiramente, que o referido diipo considera como “creditada” a
remuneracao, para fins de definicdo do momentocderéncia do fato gerador, no caso dos
orgdos publicos “na _competéncia da liquidacdo do empenho, enteltdse como tal, o
momento do reconhecimento da despédastacou-se). Cabe aqui citar trecho da Solagio
Consulta Cosit n° 9, de 2 de fevereiro de 2016:

18.3. O art.52 da IN RFB n° 971, de 2009, ndo fimamomento de ocorréncia de fato gerador
das contribuicdes previdenciarias especifico pasadogaos publicos. Tao somente esclarece,
tratando-se de 6rgdo publico, guando a remunerag@usidera-se “creditada”, que é apenas
um dos trés momentos que pode ser considerado temde ocorrido o fato geradoda
contribuicdo, ou seja, quando a remunerag¢do é patmvjda, ou creditada, o que ocorrer
primeiro, de modo que a disposicdo do 82° destg@mmao afasta a aplicacdo das regras
explicitadas na alinea “a” do inciso | e alinea “atlo inciso Il do art.52 desta Instrucéo
Normativa.(destacou-se)

22.  Com relagéo ao recolhimento em atrdaacontribuicdo previdenciéria incidente sobre
o0 terco constitucional de fériasn decorréncia do pagamento extemporaneo desselgpan
trabalhador, a conceituacéo trazida no § 2° ddbartda Instrucdo Normativa RFB n° 971, de
2009, ndo apresenta maior relevancia, uma vez diegislacdo fixou como momento de
ocorréncia do fato gerador anés _a que se referirem_as fériasmesmo quando pagas
antecipadamente na forma da legislagao trabalhistasse “més” ndo se altera em funcéo de o
pagamento desse adicional de férias ao traballk@docorrido fora de época proépria.
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23.  No tocante a contribuicdo previdenciaria retatho_décimo terceiro salargue foi
pago ao trabalhador com atraso em decorrénciaadmiecimento tardio desse direito, como
ja exposto acima, ndo obstante a alinea “h” de@nktl do art. 52 da Instrucdo Normativa RFB
n° 971, de 2009, disponha que o fato gerador aéofr® més do pagamento ou crédito da
ultima parcela do décimo terceiro saldrio momento de ocorréncia do fato gerador dessa
contribuicdo acha-se limitado ao dia 20 (vinte)ddgembro do ano a que se refere o décimo
terceiro salaripem face da previsdo contida na parte final deric$ dispositivo.

24. O fato de o reconhecimento do direito ao dédienceiro aos agentes politicos, e do
pagamento respectivo, ter ocorrido extemporaneanad influi no momento de ocorréncia
do fato gerador da contribuicdo previdenciariadenie sobre essa parcela, tampouco em seu
prazo de vencimento (20 de dezembro, nos terma@std®6 da Instrucdo Normativa RFB n°
971/2009), pois tal reconhecimento tem efeito dateio e ndo constitutivo, reportando-se
aos anos anteriores, 0 que, inclusive, possibiliquagamento retroativo dessa verba, numa
clara demonstracdo de que esse valor era devidepama propriaEsse reconhecimento
extemporaneo do direito tem como consequéncia @éatese como ocorrido o fato gerador na
competéncia limite (eis que nem o crédito, nemgapeento da verba, por motivos 6bvios, tera
ocorrido antes disso), com vencimento em 20 dendezede cada ano a que se refere a verba
relativa ao décimo terceiro.

25. Enfim, o prazo para recolhimento do décimoeiencsalarioé o dia 20 (vinte) de
dezembro do ano a que se refere essa gratifieggdim terco constitucional de fériasdia 20
(vinte) do més subseqiiente ao da competéncia aajoeferirem as fériaf\ssim, qualquer
pagamento da contribuicdo previdenciaria relativaaia importancias efetuado fora dos
referidos prazos ficara sujeito aos acréscimosidedgscritos no art. 35 da Lei n° 8.212, de
1991, independentemente de se tratar de pagamdetopmoraneo dessas parcelas em funcao
do tardio reconhecimento desse direito pelo orgddiqo.

Conclusao

26. Diante do exposto, conclui-se:

e 0 terco constitucional de férias e o décimo teoceialario integram a base de
calculo da contribuicéo previdenciaria nos termosd. 214 caput e 88 4° e 6° do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado petodben® 3.048, de 1999;

e 0 momento de ocorréncia do fato gerador da corn¢dlouprevidenciaria relativa ao
terco constitucional de férias ocorre no més asgueeferirem as férias, devendo o
recolhimento dessa contribuicdo ser efetuado atéliao 20 (vinte) do més
subsequente ao da competéncia;

e 0 momento de ocorréncia do fato gerador da comdouprevidenciaria referente
ao décimo terceiro salario ocorre no més do paganuencrédito da ultima parcela
e tem como data limite o dia 20 (vinte) de dezemiwoano a que se refere a
gratificacdo natalina, que é o prazo para recolhimdessa contribuicéo;

e 0 pagamento em atraso do ter¢o constitucionalrifesfé do décimo terceiro salario
nao altera o momento de ocorréncia do fato gera@on, 0 prazo de vencimenta
contribuicdo previdenciaria incidente sobre essasgtas, devendo, neste caso, a
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contribuicdo previdenciaria incidente sobre taipontAncias ser recolhida com os
acréscimos previstos no art. 35 da Lei n° 8.212,9%4, independentemente de se

tratar de pagamento extemporaneo efetuado a agelitieo pelo érgao publico a
que pertence.

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit, paravagam.

Assinado digitalmente
MIRZA MENDES REIS
Auditora Fiscal da RFB - Coordenadora da Copen

Ordem de Intimacao

Aprovo a Solugcdo de Consulta. Publique-se e divailgpli nos termos do art. 27 da
Instrucdo Normativa RFB n° 1.396, de 16 de seterder2013. Dé-se ciéncia ao interessado.

Assinado digitalmente
FERNANDO MOMBELLI
Auditor Fiscal da RFB - Coordenador-Geral da Cosit



